
São Paulo | Terça-feira, 25 de abril de 2017 | Valor | E11

continua...

Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ 09.226.818/0001-00 – NIRE 35.300.349.415

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara, Osasco, SP

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2016 2015
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 245.380 199.886
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5)........................................................................................................ 198.324 126.557
Dividendos a Receber (Nota 11) ................................................................................................................... 47.056 71.375
Impostos a Compensar ................................................................................................................................. - 1.948
Contas a Receber.......................................................................................................................................... - 5
Depósitos Judiciais........................................................................................................................................ - 1
NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 1.315.209 1.140.376
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO................................................................................................................. - 8
Impostos a Compensar ................................................................................................................................. - 8
INVESTIMENTOS (Nota 6)........................................................................................................................... 1.315.209 1.140.368
TOTAL ........................................................................................................................................................... 1.560.589 1.340.262

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2016 2015
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 4.398 6.109
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 12b).......................................................................................... 2.189 3.453
Dividendos a Pagar (Nota 7c)........................................................................................................................ 2.148 2.601
Outras Contas a Pagar .................................................................................................................................. 61 55

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................................................................................................ 1.556.191 1.334.153
Capital Social (Nota 7a)................................................................................................................................. 669.200 657.155
Reserva de Lucros (Nota 7b) ........................................................................................................................ 888.928 676.998
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexo ....................................................................................................... (1.937) -

TOTAL ........................................................................................................................................................... 1.560.589 1.340.262

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Contábeis da Bradescard Elo Par-

ticipações S.A. (“Companhia”), relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos
Auditores Independentes.

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia registrou Lucro Líquido do Exercício de R$ 226.123 mil, Patrimônio Líquido de R$ 1.556.191 mil e Ativos
Totais de R$ 1.560.589 mil. A Assembleia deliberará quanto a parcela do lucro líquido que será retida para preservação e manutenção do capital social.

A política de dividendos da Companhia assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro líquido aos acionistas, conforme previsto em seu estatuto social.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Osasco, SP, 1º de fevereiro de 2017.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

2016 2015

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido após o Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................................ 226.123 273.872
Ajustes ao Lucro Líquido ........................................................................................................................... (211.975) (265.090)
Resultado de Equivalência Patrimonial ....................................................................................................... (211.974) (265.089)
Juros, Variações Monetárias e Cambiais, Líquidas ..................................................................................... (1) (1)

Lucro Líquido Ajustado .............................................................................................................................. 14.148 8.782
(Aumento)/Redução em Outros Ativos/Outras Contas a Receber .............................................................. 1.963 (916)
Aumento/(Redução) em Outras Obrigações/Outras Contas a Pagar.......................................................... (1.258) 1.649

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais..................................................... 14.853 9.515

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Dividendos Recebidos de Controlada ......................................................................................................... 59.515 43.963

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades de Investimentos............................................... 59.515 43.963

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Pagos........................................................................................................................................ (2.601) (1.654)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades de Financiamentos ........................................... (2.601) (1.654)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa........................................................................... 71.767 51.824
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Exercício ..................................................................................... 126.557 74.733
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Exercício........................................................................................ 198.324 126.557
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa........................................................................... 71.767 51.824

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Bradescard Elo Participações S.A. é uma Companhia que tem por objetivo: a administração, locação, compra, venda de bens próprios e participação em
outras sociedades como cotista ou acionista. A Bradescard Elo Participações S.A. é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recur-
sos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações contábeis devem ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 1º de fevereiro de 2017.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo
consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.
2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor justo,
quando aplicável.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.
A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis quando uma entidade é controlada de outra
entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas em CPC ou IFRS, e quando acionistas deliberam pela adoção dessa opção. Assim sendo, não
estão sendo apresentadas demonstrações contábeis consolidadas.
2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua, que é
o Real (R$). As demonstrações estão sendo apresentadas em milhares de reais.
2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em moeda
nacional e fundos de investimentos financeiros, e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo, uma vez que são prontamente conversíveis
em dinheiro.
2.4) Investimento em controladas e controladas em conjunto
São classificados como controladas as entidades pelas quais a Companhia exerce controle, ou seja, quando detém o poder de exercer a maioria dos direitos
de voto. Poderá ainda existir controle quando a Companhia possuir, direta ou indiretamente, preponderâncias de gerir as políticas financeiras e operacionais
de determinadas entidades para obter benefícios em suas atividades, mesmo que a percentagem que detém sobre o seu capital próprio for inferior a 50%. A
existência e o efeito de potenciais direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia
controla outra entidade.
Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo que o resultado é
classificado como despesa (ou receita) operacional.
Os dividendos recebidos de investidas são registrados por equivalência patrimonial e reduzem o valor do investimento.
2.5) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais-fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui controle da situação ou quando há garantias reais ou

decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capaci-
dade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são
divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a
complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente
será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passi-
vos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas
explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais: Provisão para Riscos Fiscais decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que,
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis.

2.6) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos acionistas da Compa-
nhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordinárias adquiridas pela Companhia e mantidas
em tesouraria.
b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no período em que a distribuição
é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Companhia.
2.7) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

2016 2015
Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................................................ 226.123 273.872
Outros Resultados Abrangentes ................................................................................................................... (1.937) -
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................................. 224.186 273.872

RECEITAS OPERACIONAIS ........................................................................................................................ 211.974 265.089
Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 6) ........................................................................................... 211.974 265.089
DESPESAS OPERACIONAIS ...................................................................................................................... 1.186 452
Despesas Tributárias (Nota 10) ..................................................................................................................... 1.050 391
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 9)................................................................................................. 136 61
RESULTADO FINANCEIRO.......................................................................................................................... 22.534 13.723
Receitas/Despesas Financeiras (Nota 8) ...................................................................................................... 22.534 13.723
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................................................... 233.322 278.360
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 12a) ................................................................. (7.199) (4.488)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO............................................................................................................... 226.123 273.872

Número de ações .......................................................................................................................................... 4.167.605.327 4.167.605.327
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações em R$ ....................................................................................... 54,26 65,71

Saldos em 31.12.2014................................................... 657.155 20.481 385.246 - - 1.062.882
Lucro Líquido do Exercício ............................................. - - - - 273.872 273.872
Destinações: - Reservas............................................... - 13.694 257.577 - (271.271) -

- Dividendos Pagos (Nota 7c) ................. - - - - (2.601) (2.601)
Saldos em 31.12.2015................................................... 657.155 34.175 642.823 - - 1.334.153
Aumento de Capital com Reservas ................................ 12.045 - (12.045) - - -
Lucro Líquido do Exercício ............................................. - - - - 226.123 226.123
Ajustes de Avaliação Patrimonial.................................... - - - (1.937) - (1.937)
Destinações: - Reservas............................................... - 11.306 212.669 - (223.975) -

- Dividendos Propostos (Nota 7c) ........... - - - - (2.148) (2.148)
Saldos em 31.12.2016................................................... 669.200 45.481 843.447 (1.937) - 1.556.191

2016 2015

Ajuste de
Avaliação Lucros

Capital Reserva de Lucros Patrimonial Acumu-
Eventos Social Legal Estatutária Controladas lados Totais

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

6) INVESTIMENTOS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados na conta de Resultado de Equivalência Patrimonial e corresponderam, no exercício, a um resultado positivo de R$ 211.974 (2015 - R$ 265.089).

Em 31 de dezembro
Quantidade

de ações
possuídas Resultado de

Patrimônio (em milhares) Participação no Investimentos equivalência patrimonial (1)
Empresas Capital social líquido Resultado ON capital social 2016 2015 2016 2015
Alvorada Administradora de Cartões Ltda. ......................................... 226.500 394.485 14.417 226.500 100,00% 394.485 381.148 14.417 22.916
Elo Participações S.A. ........................................................................ 800.227 1.841.077 395.035 372.228 50,01% 920.724 759.220 197.557 242.173
Total .................................................................................................... 1.315.209 1.140.368 211.974 265.089

(1) Os ajustes decorrentes de avaliação consideram os resultados apurados pelas Companhias.

7) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro
2016 2015

Ordinárias...................................................................................................................................................... 4.167.605.327 4.167.605.327
Total .............................................................................................................................................................. 4.167.605.327 4.167.605.327

Em Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária, realizadas em 29 de abril de 2016, deliberou-se aumentar o Capital Social no valor
de R$ 12.045, elevando-o de R$ 657.155 para R$ 669.200, sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lu-
cros - Reserva Estatutária”, de acordo com o dispositivo no Parágrafo Primeiro do Artigo 169 da Lei nº 6.404/76. Em consequência, a redação do “caput” do
Artigo 6º do Estatuto Social passa a ser a seguinte: “Artigo 6) O Capital Social é de R$ 669.200 (seiscentos e sessenta e nove milhões e duzentos mil reais),
dividido em 4.167.605 (quatro bilhões, cento e sessenta e sete milhões, seiscentas e cinco mil) ações ordinárias nominativas-escriturais, sem valor nominal”.
b) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro
2016 2015

Reservas de lucros...................................................................................................................................... 888.928 676.998
Reserva legal (1) ........................................................................................................................................... 45.481 34.175
Reserva estatutária (2).................................................................................................................................. 843.447 642.823

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido
das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Companhia, pode ser constituída em 100%
do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada e deliberada pela Assembleia Geral, sendo o
saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado. Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei nº 6.404/76, juntamente com as demonstrações
contábeis, será apresentada proposta sobre a destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros
ultrapassarem o limite exigido, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na
distribuição de dividendos (artigo 199).

c) Dividendos a pagar
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado
nos termos da lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2016 e 2015 estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro
2016 % (1) 2015 % (1)

Lucro líquido do exercício................................................................. 226.123 273.872
Reserva legal.................................................................................... (11.306) (13.694)
Base de cálculo .............................................................................. 214.817 260.178
Dividendos propostos.................................................................... 2.148 1,0 2.601 1,0

(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.
8) RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

Em 31 de dezembro
2016 2015

Rendimento de aplicações em fundos de investimentos financeiros ............................................................ 22.560 13.735
Juros passivos líquidos.................................................................................................................................. (26) (12)
Total .............................................................................................................................................................. 22.534 13.723
9) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Em 31 de dezembro
2016 2015

Serviços de terceiros..................................................................................................................................... 136 61
Total .............................................................................................................................................................. 136 61

10) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Em 31 de dezembro

2016 2015
PIS................................................................................................................................................................. 147 55
COFINS......................................................................................................................................................... 902 335
Outras............................................................................................................................................................ 1 1
Total .............................................................................................................................................................. 1.050 391

11) PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Em 31 de dezembro
2016 2015

Ativo Receitas Ativo Receitas
(passivo) (despesas) (passivo) (despesas)

Caixa e equivalentes de caixa:
Banco Bradesco S.A. ....................................................................... 5 - 10 -

Dividendos a receber:
Alvorada Administradora de Cartões Ltda. ...................................... 137 - 218 -
Elo Participações S.A. ..................................................................... 46.919 - 71.157 -

Dividendos a pagar:
Banco Bradesco Cartões S.A. ......................................................... (2.148) - (2.601) -
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco S.A.,
controlador da Companhia.

12) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Em 31 de dezembro
2016 2015

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social .............................................................. 233.322 278.360
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente (79.330) (94.642)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas nas sociedade correspondentes.................................................... 72.071 90.130
Despesas e provisões indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis......................................................... (19) -
Outros valores ................................................................................................................................................. 79 24
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................................................ (7.199) (4.488)
b) Impostos e Contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 2.189 (2015 - R$ 3.453), referem-se a Imposto de Renda R$ 1.994 (2015 - R$ 3.294), Contribui-
ção Social R$ 93 (2015 - R$ 90), COFINS R$ 88 (2015 - R$ 59) e PIS R$ 14 (2015 - R$ 10).

13) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Companhia não operou com Instrumentos Financeiros Derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015.
b) Em 31 de dezembro de 2016 e 2015 não havia processos com riscos fiscais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis de
natureza relevantes.
c) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2016.

A ADMINISTRAÇÃO

Marcelo da Silva Rego - Contador - CRC 1SP301478/O-1

2.8) Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos financeiros, e demais ativos financeiros. A receita de juros é reconhecida no resul-
tado, através do método dos juros efetivos.
2.9) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social foi calculada
sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A despesa com imposto de renda é constituída do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do exercício e do imposto
diferido proveniente de ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.
2.10) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos
encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).
3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da Organiza-
ção, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através de
modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integri-
dade e a independência dos processos.
Valor justo de ativos e passivos financeiros
A Companhia aplica o CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações
do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo:
Nível 1
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos.
Nível 2
Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
Nível 3
Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fim de quantificar determinados ativos e passivos. Tais
estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros fatores, incluindo expectativas de eventos
futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Os investimentos pelo método da equivalência patrimonial, estão sujeitos à revisão de perda ao valor recuperável (impairment). As despesas com perda
ao valor recuperável são registradas quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade do custo dos ativos. A
avaliação do que constitui perda ao valor recuperável é uma matéria que requer um nível significativo de julgamento.
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício
financeiro.
5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Em 31 de dezembro
2016 2015

Disponibilidades em moeda nacional (1)....................................................................................................... 5 10
Fundos de investimentos financeiros (2) ....................................................................................................... 198.319 126.547
Total de caixa e equivalentes de caixa ...................................................................................................... 198.324 126.557

(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, (composto por Letras Financeiras do Tesouro e Operações Compro-

missadas), exclusivos a integrantes da Organização Bradesco ou companhias a ele ligadas, que sejam considerados investidores qualificados, adminis-
trados pelo Banco Bradesco S.A.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e Administradores da

Bradescard Elo Participações S.A.
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Bradescard Elo Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, bem como, as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Bradescard Elo Participações S.A., em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis.
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Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ 09.226.818/0001-00 – NIRE 35.300.349.415

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara, Osasco, SP

...continuação

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-

das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Osasco, 20 de abril de 2017

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP214007/O-2
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www.zukerman.com.br (11) 2184-0900INFORMAÇÕES:

LEILÃO DE IMÓVEL
Av. Angélica, 1.996, 6º andar, Higienópolis, São Paulo/SP

PRESENCIAL E ON-LINE
1º LEILÃO: 09/05/2017 - 11:05h - 2º LEILÃO: 11/05/2017 - 11:05h

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
Fabio Zukerman, Leiloeiro Oficial, Mat. JUCESP nº 719, com escritório à Av. Angélica, 1.996, 6º andar, Higienópolis, São Paulo/
SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário BANCO INTERMEDIUM S/A, inscrito no CNPJ sob nº 00.416.968/0001-01, com
sede na Avenida do Contorno, 7.777, Belo Horizonte/MG, no qual figuram como Fiduciantes ERCIO CARNELOS, RG nº 5.326.463
e CPF nº 602.719.659-00, empresário, casado sob o regime da comunhão universal de bens, anteriormente à Lei 6.515/77, com
SUELI JERONYMO CARNELÔS, RG nº 21.499.734, CPF nº 153.867.288-05, empresaria, brasileiros, residentes em Rafard/
SP, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia
09/05/2017, às 11:05 horas, à Av. Angélica, 1.996, 3º andar, Conjunto 308, Higienópolis, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO,
com lance mínimo igual ou superior a R$ 319.782,44 (trezentos e dezenove mil, setecentos e oitenta e dois reais e quarenta e
quatro centavos), o imóvel abaixo descrito, com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário, constituído por um
terreno, situado na cidade de Rafard, desta Comarca de Capivari/SP, no Loteamento denominado VILA PIERRE ALLAIN, com
frente para a Rua Duque de Caxias, lado ímpar, contendo a área de 303,95m². Av.2-33.136-para constar a construção de prédio
residencial coma área de 130,62m², o qual recebeu o nº 481 da Rua Duque de Caxias. Imóvel objeto da Matrícula nº 33.136 do
Cartório de Registro de Imóveis de Capivari/SP. Obs.: Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da
lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 11/05/2017, no mesmo horário e local, para
realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 177.012,87. (Cento e setenta e sete mil e doze reais
e oitenta e sete centavos). Esclareça-se que o vendedor e os fiduciantes formalizaram acordo extrajudicial em 24/04/2014, o qual
fora levado devidamente homologado por sentença exarada em 05/06/2014, pelo juízo da 2ª vara Cível da Comarca de Capivari/
SP, nos autos do processo nº 0005363-64.2012.8.26.0125; tendo mencionada sentença sido publicada no DJE em 25/08/2014.
Entretanto, em decorrência do inadimplemento por parte dos fiduciantes do acordo pactuado, realiza-se o presente leilão nos termos
preceituados pelo art. 27 da Lei 9.514/97. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site
www.zukerman.com.br e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01
(uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. O envio de lances on-line se dará
exclusivamente através do site www.zukerman.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade
de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão. A presente
venda é feita em caráter “ad corpus”, no estado de conservação em que se encontra, sendo que as áreas mencionadas nos editais,
catálogos e outros veículos de comunicação são meramente enunciativas e as fotos dos imóveis divulgadas são apenas ilustrativas.
Dessa forma, havendo divergência de metragem ou de área, o arrematante não terá direito a exigir do VENDEDOR nenhum
complemento de metragem ou de área, o término da venda ou o abatimento do preço do imóvel, sendo responsável por eventual
regularização acaso necessária. O(s) imóvel(i)s será(ão) vendido(s) no estado em que se encontram física e documentalmente, não
podendo o arrematante alegar desconhecimento de suas condições, eventuais irregularidades, características, compartimentos
internos, estado de conservação e localização, devendo as condições de cada imóvel ser prévia e rigorosamente analisadas pelos
interessados. Ao concorrer para a aquisição do imóvel por meio do presente leilão, ficará caracterizada a aceitação pelo arrematante
de todas as condições estipuladas neste edital. O arrematante presente pagará no ato o preço total da arrematação e a comissão do
leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate. Caso haja arrematante quer em primeiro ou segundo leilão a escritura de
venda e compra será lavrada em até 90 dias da data do leilão. O proponente vencedor por meio de lance on-line terá prazo de 24
horas depois de comunicado expressamente, para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme
edital. No caso do não cumprimento da obrigação assumida, no prazo estabelecido, estará o proponente, sujeito a sanções de
ordem judicial, a título de perdas e danos. Correrão por conta do arrematante, todas as despesas relativas à arrematação do imóvel,
tais como, taxas, alvarás, certidões, foro e laudêmio, quando for o caso, escritura, emolumentos cartorários, registros, etc. As demais
condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto
n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

Consorcio Educatech
CNPJ nº 27.151.305/0001-50

Extrato do Instrumento Particular de Constituição de Consórcio
Pelo presente instrumento particular entre as partes: RMS Comunica-ções Ltda, com sede na cidade de SP/SP,
doravante denominada apenas por RMS; e CLS Serviços Ltda, doravante denominada apenas por CLS. Consi-
derando que: (i) O Município do Rio de Janeiro, por intermédio do órgão Secretaria Municipal de Educação (SME),
publicou a chamada pú-blica Solicitação de Proposta (SDP) Nº 06/2016; (ii) Atendendo ao chamamento, a RMS e a
CLS apresentaram proposta conjunta, acompanhada do termo de compromisso de consórcio, de conformidade com
o previsto no Edital; (iii) O consórcio formado pela RMS e pela CLS foi declarado vencedor do certame licitatório re-
ferido; (iv) O contrato com o Município do Rio de Janeiro para execução dos serviços licitados deverá ser celebrado
pelo consórcio que a RMS e a CLS se obrigaram a constituir; (v) É necessário reguiar, mediante instrumento pró-
prio, os direitos, obrigações e responsabilidades individuais e solidárias das consorciadas, entre si, perante o Muni-
cípio do Rio de Janeiro e terceiros; As partes acima qualificadas e adiante denominadas RMS, CLS ou isoladamente
como Consorciada e em conjunto como Consorciadas, têm justas e contratadas celebrar o presente Instrumento
Particular de Constituição de Consórcio (“Contrato”), com fundamento no disposto nos artigos 278 e 279 da Lei n9
6.404, de 15/12/1976. SP, 06/02/2017. RMS Comunicações Ltda, Ricardo da Silva Madeira - Representante Legal;
CLS Serviços Ltda, Manoel José dos Santos Sena - Representante Legal; Advogado: Nilton Nedes Lopes OAB/
SP 155.553. JUCESP NIRE Outros n° 3550072260-8 em 20/02/2017, Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

QGEP PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 11.669.021/0001-10 - NIRE: 33.300.292.896

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 19 de abril de 2017. 1. Data, Hora e Local: Aos
19/04/2017, às 10h, no edifício em que se situa a sede da QGEP Participações S.A., na Avenida Al-
mirante Barroso, nº 52, 11º andar, RJ (“Cia.”). 2. Convocação: O Edital de Convocação foi publicado
no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro nos dias 17, 20 e 21/03/2017 e no Jornal Valor Econô-
mico nos dias 17, 20 e 21/03/2017. 3. Publicações Prévias: O Relatório da Administração, as De-
monstrações Financeiras e as respectivas Notas Explicativas, bem como o Relatório dos Auditores
Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social encerrado em
31/12/2016, foram disponibilizados no site da Cia. e no site da Comissão de Valores Mobiliários -
CVM no dia 15/03/2017, bem como publicados no Jornal Valor Econômico e no DOERJ no dia
17/03/2017. 4. Presenças: Acionistas signatários do Livro de Presença de Acionistas, representando
199.237.560 ações com direito de voto, correspondendo ao percentual de 77,3% do capital social da
Cia., excluídas as ações em tesouraria. Desta forma, encontra-se atingido o percentual necessário
para preencher o quorum legal de instalação e deliberação das matérias ora propostas. Registrou-se,
ainda, a presença do Sr. Antônio Augusto de Queiroz Galvão, Presidente do Conselho de Adminis-
tração da Cia., de integrantes da Administração da Cia., do membro do Conselho Fiscal da Cia., o Sr.
Sérgio Tuffy Sayeg, e de representante da KPMG Auditores Independentes, a saber, Sr. Bernardo
Moreira, inscrito no Conselho Regional de Contabilidade sob o nº RJ-06488/O-8. 5. Mesa: A AGO foi
presidida pelo Sr. Antônio Augusto de Queiroz Galvão, que convidou o Sr. Lincoln Rumenos Guarda-
do para secretariá-lo. 6. Ordem do Dia: I. Tomar as contas dos administradores e aprovar o relatório
da administração da Cia. relativos ao exercício social findo em 31/12/2016; II. Examinar, discutir e
votar as demonstrações financeiras da Cia. relativas ao exercício social findo em 31/12/2016, acom-
panhadas do relatório da administração, do parecer do conselho fiscal e do relatório dos auditores
independentes; III. Examinar, discutir e votar a proposta da administração da Cia. para a destinação
do resultado da Cia. apurado no exercício social findo em 31/12/2016; IV. Examinar, discutir e votar
a proposta de remuneração global anual dos administradores e dos membros do conselho fiscal da
Cia. a ser paga até a assembleia geral ordinária que aprovar as contas referentes ao exercício social
findo em 31/12/2017; e V. Em razão de solicitação apresentada pelos acionistas controladores, man-
ter instalado o conselho fiscal da Cia. e eleger seus membros e aprovar a remuneração dos membros
eleitos. 7. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os acionistas examinaram os itens constantes
da ordem do dia e deliberaram o quanto segue: I. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos,
representando 194.501.619 ações, registradas as abstenções de acionistas representando 4.489.012
ações, sem ressalvas, conforme Proposta da Administração da Cia., o Relatório da Administração,
as Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas, acompanhadas do Relatório dos
Auditores Independentes e do Parecer do Conselho Fiscal, bem como, em consequência, as contas
da Administração, tudo relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2016; II. Aprovar, por unani-
midade dos votos proferidos, representando 194.988.931 ações, registradas as abstenções de acio-
nistas representando 4.001.700 ações, sem ressalvas, a Proposta da Administração da Cia. para
destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31/12/2016, face à apuração do
lucro líquido no montante de R$152.898.392,42, da seguinte forma: (i) o valor de R$7.644.919,62
será destinado à reserva legal; (ii) serão distribuídos, após a constituição da reserva legal, dividendos
no valor de R$38.677.840,95, correspondendo a R$0,150000 por ação ordinária, conforme política
de dividendos aprovada pelo Conselho de Administração da Cia. em 23/02/2015, sendo R$1.452,53
correspondente aos dividendos mínimos obrigatórios da Cia. e R$38.676.388,42 correspondentes
aos dividendos adicionais; e (iii) a parcela remanescente, no valor de R$106.575.631,85, será desti-
nada à reserva de investimentos. O pagamento dos dividendos ora aprovados ocorrerá em
11/05/2017, sem qualquer atualização entre a data desta Assembleia e a data do seu pagamento,
utilizando-se como base a posição dos acionistas em 19/04/2017. As ações da Cia. serão negocia-
das na condição “com” até e incluindo o dia 19/04/2017, e passarão a ser negociadas “ex-dividendos”
a partir de 20/04/2017; III. Aprovar por unanimidade dos votos proferidos, representando 194.988.931
ações, registradas as abstenções de acionistas representando 4.001.700 ações, sem ressalvas, a
remuneração anual global dos Administradores e dos membros do Conselho Fiscal da Cia., até a data
de realização da Assembleia Geral Ordinária da Cia. que aprovar as contas referentes ao exercício
social a se encerrar em 31/12/2017, no valor total de até R$ 3.878.283,22. O referido montante, no que
diz respeito aos Administradores da Cia., deverá ser alocado entre os seus membros pelo Conselho
de Administração, nos termos do Art. 19, “n”, do Estatuto Social da Cia.; e IV. Em função da solicitação
de instalação do Conselho Fiscal para o exercício de 2017, eleger para o Conselho Fiscal da Cia., com
mandato até a data de realização da Assembleia Geral Ordinária da Cia. que aprovar as contas refe-
rentes ao exercício social a se encerrar em 31/12/2017: (a) pelos acionistas controladores, represen-
tando 186.065.879 ações, contando com o voto favorável de minoritários representando 2.697.100
ações, para o cargo de conselheiro efetivo, o Sr. José Ribamar Lemos de Souza, brasileiro, conta-
dor, CRC-PE nº 6.172 e CPF/MF 080.716.084-91, com domicílio na Rua Coronel Anísio Rodrigues
Coelho, nº 501, apto. 601, Boa Viagem, Recife, PE, e, como respectivo suplente, o Sr. Gil Marques
Mendes, brasileiro, contador CRC-RJ nº 339.363 e CPF/MF nº 329.729.897-91, com domicílio na Rua
Coronel Paulo Malta Resende, nº 135, apto. 2703, Barra da Tijuca, RJ; (b) pelos acionistas controla-
dores, representando 186.065.879 ações do capital social da Cia., contando com o voto favorável de
minoritários representando 2.697.100 ações, para o cargo de conselheiro efetivo, o Sr. Sérgio Tuffy
Sayeg, brasileiro, casado, administrador, RG nº 4.965.895-5, SSP/SP, CPF/MF nº 935.221.858-20,
residente e domiciliado na Rua Jacques Félix nº 685, apartamento 181, Vila Nova Conceição, SP, e,
como respectivo suplente, o Sr. Nelson Mitimasa Jinzenji, brasileiro, casado, contador, RG
nº4.351.895, (SSP/SP), CPF/MF nº 208.457.588-53, residente e domiciliado na Cidade de Jaboatão
dos Guararapes, na Rua do Loreto 36, apartamento 1901, PE; e (c) em função da indicação de candi-
tados por parte de acionistas minoritários e realização de eleição em separado nos termos do art. 161,
§4º, “b” da Lei nº 6.404/1976, pela unanimidade dos votos proferidos pelos acionistas minoritários,
representando 7.655.911 ações do capital social, para o cargo de conselheiro efetivo, o Sr. Carlos
Eduardo Parente de Oliveira Alves, brasileiro, casado, engenheiro de produção civil, RG nº
10639034-7 (DICRJ), CPF/MF nº 079.968.627-10, residente e domiciliado na Rua João de Barros, 19,
ap. 501, Leblon, RJ e, como respectivo suplente, o Sr. Flavio Jarczun Kac, brasileiro, casado, enge-
nheiro de produção elétrica, RG nº 11414465-2 (IFP/RJ), CPF/MF nº 055.218.917-06, domiciliado na
Rua General Venâncio Flores, 388, ap. 402, Leblon, RJ. Os membros do Conselho Fiscal deverão
escolher o seu Presidente na primeira reunião a ser realizada pelo referido órgão. Fica consignado
que os membros do Conselho Fiscal ora eleitos deverão declarar, sob as penas da lei, que cumprem
todos os requisitos previstos nos Arts. 162 e 147 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada, e
do estatuto social para sua investidura e tomarão posse em seus cargos mediante a assinatura dos
respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de Atas de Reunião do Conselho Fiscal da Cia., bem
como dos Termos de Anuência previstos no Regulamento de Listagem do Novo Mercado da BM&-
FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros. Tendo em vista a instalação do Conselho
Fiscal e, em cumprimento ao disposto no Art. 162, §3º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme al-
terada, foi aprovada por unanimidade dos votos proferidos, representando 194.988.931 ações, regis-
tradas as abstenções de acionistas representando 4.001.700 ações, a remuneração global anual dos
membros do Conselho Fiscal de até R$ 628.041,60, conforme descrito na Proposta da Administração
da Cia.. 8. Lavratura: Foi autorizada por unanimidade de votos dos presentes a lavratura da presen-
te Ata na forma sumária, nos termos do Art. 130, §1º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alte-
rada, bem como sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos
do Art. 130, §2º, da referida Lei. 9. Registros: As manifestações de voto e de abstenções por escrito
foram recebidas, numeradas e autenticadas pela Mesa, ficando arquivado na sede da Cia., nos ter-
mos do Art. 130, §1º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada. 10. Encerramento: Nada
mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a AGO, da qual o Secretário lavrou
a presente Ata, na forma sumária, que, lida e aceita em todos os seus termos, foi assinada pelo Se-
cretário: RJ, 19/04/2017. Lincoln Rumenos Guardado - Secretário.

QGEP PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 11.669.021/0001-10 - NIRE: 33.300.292.896

Ata da AGE Realizada em 19 de abril de 2017. 1. Data, Hora e Local: Aos 19/04/2017, às 11h, no edifí-
cio em que se situa a sede da QGEP Participações S.A., na Avenida Almirante Barroso, nº 52, 11º andar,
RJ (“Cia.”). 2. Convocação:O Edital de Convocação foi publicado no DOERJ nos dias 31/03, 3 e 4 de abril
de 2017 e no Jornal Valor Econômico nos dias 31/03, 3 e 4 de abril de 2017. 3. Publicações Prévias: A
proposta da Administração relativa aos itens da ordem do dia foi disponibilizada no site da Cia. e no site
da Comissão de Valores Mobiliários - CVM no dia 04/04/2017. 4. Presenças: Acionistas signatários do
Livro de Presença de Acionistas, representando 186.065.879 ações com direito de voto, correspondendo
ao percentual de 70% do capital social da Cia., excluídas as ações em tesouraria. Desta forma, encontra-
-se atingido o percentual necessário para preencher o quorum legal de instalação e deliberação das ma-
térias ora propostas. Registrou-se, ainda, a presença do Sr. Antônio Augusto de Queiroz Galvão, Presi-
dente do Conselho de Administração da Cia., de integrantes da Administração da Cia. e do membro do
Conselho Fiscal da Cia., o Sr. Sérgio Tuffy Sayeg. 5. Mesa: A AGE foi presidida pelo Sr. Antônio Augusto
de Queiroz Galvão, que convidou o Sr. Lincoln Rumenos Guardado para secretariá-lo. 6. Ordem do Dia:
I. Reforma dos arts. 2º, 12, 19, 21, 22, 23 e 51 do estatuto social da Cia. para adaptá-lo à Política de Alça-
das Estatutárias do Grupo QGEP, bem como para efetuar aprimoramentos de redação; e II. Consolidação
do estatuto social da Cia.. 7. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os acionistas examinaram os itens
constantes da ordem do dia e deliberaram o quanto segue: I. Aprovar, por unanimidade dos votos dos
presentes, representando 186.065.879 ações, conforme Proposta da Administração da Cia., a reforma dos
arts. 2º, caput; 12, §3º; 19; 21, §4º; 22; e 23, bem como a exclusão do art. 51 do estatuto social da Cia.,
para adaptá-lo à Política de Alçadas Estatutárias do Grupo QGEP, aprovada pelo Conselho de Adminis-
tração em 06/06/2016 e revisada em 10/03/2017, bem como para efetuar aprimoramentos de redação. Os
citados Art.s modificados passam a viger com a seguintes redações: “Art. 2º - Sede, Foro e Filiais. A Cia.
tem sua sede e foro na Avenida Almirante Barroso, nº 52, sala 1301 (parte), Centro, RJ, podendo criar e
extinguir filiais, agências ou outros estabelecimentos no país e no exterior, mediante deliberação da Dire-
toria colegiada.” “Art. 12 (...) §3º - Presidência. As Assembleias serão instaladas e presididas pelo Presi-
dente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Adminis-
tração. O Presidente da Assembleia indicará um secretário para auxiliá-lo nos trabalhos. Nos casos de
ausência ou impedimento temporário do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração,
a Assembleia Geral será presidida por outro Conselheiro ou por pessoa especialmente indicada pelo
Presidente do Conselho de Administração.” “Art. 19 - Competência. Sem prejuízo das demais atribuições
previstas em lei, e neste Estatuto Social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre as maté-
rias previstas neste Estatuto Social, em especial as abaixo relacionadas: a) estabelecer os objetivos, a
política e a orientação geral dos negócios da Cia.; b) eleger, destituir e definir as atribuições dos membros
da Diretoria, observados os limites estabelecidos pela Assembleia Geral ou por ela definidos; c) nomear e
destituir os auditores independentes da Cia., quando for o caso; d) fiscalizar a gestão dos Diretores; e)
manifestar-se previamente sobre o Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as Demonstrações
Financeiras da Cia. e examinar os balancetes mensais; f) submeter à Assembleia Geral a proposta de
destino a ser dado ao lucro líquido da Cia., a distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio de
cada exercício social ou relativo a períodos menores; g) convocar as Assembleias Gerais; h) aprovar o
orçamento geral da Cia. e de controladas diretas; i) aprovar o plano de negócios da Cia.; j) fixar o limite de
endividamento da Cia.; k) aprovar a política de alçadas estatutárias da Cia., aplicável à Cia. e às suas
controladas diretas (“Política de Alçadas do Grupo QGEP”); l) deliberar as matérias indicadas como de
competência do Conselho de Administração na Política de Alçadas do Grupo QGEP; m) propor a Assem-
bleia Geral o aumento ou a diminuição do capital social; bem como a forma de subscrição, integralização
e emissão das ações; n) deliberar sobre a emissão, pela Cia., de bônus de subscrição, debêntures simples
não conversíveis em ações e sem garantia real, ou outros títulos ou valores mobiliários, bem como de
instrumentos de crédito para a captação de recursos, sejam bonds, notes, commercial papers ou outros de
uso comum no mercado, deliberando sobre as suas condições de emissão e resgate; o) fixar a remunera-
ção, dentro do valor global determinado pela Assembleia Geral, dos Conselheiros e Diretores, individual-
mente; p) autorizar a amortização, resgate ou recompra de ações da própria Cia. para manutenção em
tesouraria ou cancelamento, bem como deliberar sobre a eventual alienação das ações porventura em
tesouraria; q) propor os planos de opção de compra de ações para administradores e empregados da Cia.;
r) estabelecer o valor da participação nos lucros dos empregados da Cia.; s) aumentar o capital social da
Cia. dentro do limite autorizado pelo Estatuto Social, independentemente de reforma estatutária; t) definir
a lista tríplice de instituições ou empresas especializadas em avaliação econômica de empresas para
elaboração de laudo de avaliação das ações da Cia., em caso de cancelamento de registro de Cia. aberta
ou saída do Novo Mercado, na forma prevista no Art. 43, § 1º deste Estatuto Social; u) manifestar-se favo-
rável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto
as ações de emissão da Cia., por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 dias da
publicação do edital de oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a conve-
niência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse do conjunto dos
acionistas e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; (ii) as repercussões da
oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da Cia.; (iii) os planos estratégicos divulgados
pelo ofertante em relação à Cia.; (iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinen-
tes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; e w) exercer
outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pela Assembleia Geral, bem como resolver os casos
omissos.” “Art. 21 (...) §4º - Reuniões. A Diretoria não é um órgão colegiado, podendo, contudo, reunir-se,
sempre que necessário, a critério do Diretor Presidente, que também presidirá a reunião, para tratar de
aspectos operacionais e para tomar as decisões que, conforme o presente estatuto ou a Política de Alça-
das do Grupo QGEP compita à Diretoria colegiada. A reunião da Diretoria será considerada instalada com
a presença de diretores que representem a maioria dos seus membros.” “Art. 22 - Competência. Sem
prejuízo das demais atribuições previstas em lei e neste Estatuto, compete à Diretoria desempenhar as
matérias previstas neste Estatuto Social e, em especial, as abaixo relacionadas: a) cumprir e fazer cumprir
a orientação geral dos negócios da Cia. estabelecida pelo Conselho de Administração; b) cumprir e fazer
cumprir a orientação recebida do Conselho de Administração relativa aos assuntos de alçada da Assem-
bleia Geral de suas controladas diretas ou indiretas; c) elaborar e propor, anualmente, ao Conselho de
Administração o plano de investimento e o orçamento anual da Cia.; d) elaborar, em cada exercício, o
Relatório Anual de Administração e as Demonstrações Financeiras a serem submetidas ao Conselho de
Administração e, posteriormente, à Assembleia Geral; e e) cumprir e fazer cumprir a Política de Alçadas
do Grupo QGEP.” “Art. 23 - Representação. A representação da Cia., observado o disposto neste Estatu-
to e na Política de Alçadas do Grupo QGEP, poderá se dar da seguinte forma: (i) pela assinatura em
conjunto do Diretor Presidente e mais 01 Diretor, em quaisquer casos; (ii) pela assinatura em conjunto de
quaisquer 02 Diretores ou pela assinatura em conjunto por 01 Diretor e 01 Procurador, para atos cuja
aprovação dependa de deliberação da Assembleia Geral, do Conselho de Administração ou da Diretoria
colegiada; e (iii) pelas assinaturas dos aprovadores indicados na Política de Alçadas do Grupo QGEP,
pelas assinaturas de quaisquer 02 Diretores em conjunto (ressalvado que será necessária a assinatura do
Diretor Presidente quando for necessária a sua aprovação específica) ou pela assinatura de Procurador
constituído de acordo com deliberação da Diretoria colegiada, para os casos específicos previstos na
Política. § Único - Outorga. As procurações serão outorgadas em nome da Cia. nos termos deste Estatuto
ou da Política de Alçadas do Grupo QGEP da seguinte forma: (i) pela assinatura de 02 Diretores em con-
junto, para os casos em que o Procurador aja em conjunto com um Diretor ou com outro Procurador; e (ii)
após aprovação da Diretoria colegiada, para os casos em que o procurador aja isoladamente ou para os
casos em que dois procuradores ajam em conjunto para realização de transações bancárias. As procura-
ções outorgadas deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção das procurações para fins
judiciais, serão válidas por no máximo 01 ano.” II. Aprovar, por unanimidade dos votos dos presentes, a
consolidação do estatuto social da Cia., nos termos do Anexo I à presete ata. 8. Lavratura: Foi autorizada
por unanimidade de votos dos presentes a lavratura da presente Ata na forma sumária, nos termos do Art.
130, §1º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, bem como sua publicação com omissão das assinaturas
dos acionistas presentes, nos termos do Art. 130, §2º, da referida Lei. 9. Registros: As manifestações de
voto e de abstenções por escrito foram recebidas, numeradas e autenticadas pela Mesa, ficando arquiva-
do na sede da Cia., nos termos do Art. 130, §1º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada. 10. Encerramento:
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a AGE, da qual o Secretário lavrou
a presente Ata, na forma sumária, que, lida e aceita em todos os seus termos, foi assinada pelo Secretário:
RJ, 19/04/2017. Lincoln Rumenos Guardado - Secretário.

Locaweb Serviços de Internet S.A. - NIRE 35.300.349.482 - CNPJ/MF nº 02.351.877/0001-52
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os Acionistas da Companhia a se reunirem às 14 horas do dia 27/04/2017 em AGE, a se realizar na
sede social, na Rua Itapaiúna, nº 2.434, Bairro da Vila Andrade, São Paulo/SP, para deliberarem sobre [A] aprovação do
10º Plano de Opção de Compra de Ações (“10º Plano SOP”), em favor dos beneficiários elegíveis e mediante celebrações
de instrumentos contratuais correlatos também expressamente propostos pelos membros do Conselho de Administra-
ção de forma circunstanciada e disponíveis em sua sede social para eventuais consultas por parte dos interessados
elegíveis; e, ainda, [B] outros assuntos do interesse geral dos Srs. Acionistas no prosseguimento dos demais subsequen-
tes trâmites administrativos e burocráticos correlatos ao (i) 10º Plano SOP ora proposto e seus pretensos (ii) outorgas/
exercícios/subscrições/integralizações possíveis de até 682.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de
emissão dentro do plausível contexto de oportunos aumentos autorizados no capital social da própria Companhia e (iii)
respectivos beneficiários a serem aprovados na realização desta AGE. Informações Gerais: Nos termos do Artigo 26
do Estatuto Social, para tomar parte na AGE, o acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGE munido
dos documentos que comprovem sua identidade; sendo que o acionista poderá ser representado por procurador com-
provadamente constituído há menos de 1 ano, nos termos da legislação vigente. As informações e documentos relacio-
nados às matérias a serem deliberadas, encontram-se à disposição dos acionistas e/ou demais interessados elegíveis na
sede social. São Paulo/SP, 17/04/2017. Michel Gora - Presidente do Conselho de Administração

Claro S.A.
CNPJ/MF n° 40.432.544/0001-47 - NIRE 35.300.145.801

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convidados os senhores acionistas da Claro S.A. a comparecer à Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária que se realizará na sede social da Companhia, situada na Rua Henri Dunant, nº 780,Torres
A e B, Santo Amaro, CEP 04709-110, cidade e Estado de São Paulo, no dia 28 de abril de 2017, às 09:00
horas, com a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: I. Em Assembleia Geral Ordinária:
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o
Relatório da Administração, referentes ao exercício encerrado em 31.12.2016; (ii) deliberar sobre a
destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2016; (iii) discutir e votar a reeleição de membros do
Conselho de Administração; II. Em Assembleia Geral Extraordinária: (iv) fixar a remuneração global
anual da administração da Companhia para o exercício de 2017; (v) deliberar sobre a proposta da
Administração de alteração de competência do Conselho de Administração no que tange (a) à criação de
nova competência para deliberar sobre a emissão de notas promissórias comerciais e (b) à aprovação de
contratos entre a Companhia e seus administradores e acionistas, com a respectiva inserção de um novo
inciso de número XXVIII no artigo 10, § 7º do Estatuto Social da Companhia e a substituição do inciso XX
do mesmo dispositivo; e (vi) Caso aprovados os itens acima, consolidar o Estatuto Social da
Companhia. Instruções Gerais: (a) Os instrumentos de mandato deverão ser depositados na sede da
Companhia até o dia 26 de abril de 2017, até às 18:00 horas. (b) A documentação relativa aos itens da
ordem do dia encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia.São Paulo-SP,
20 de abril de 2017. Daniel Hajj Aboumrad - Presidente do Conselho de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Louveira informa que realizará o Pregão Presencial nº 044/2017,
objetivando a contratação de empresa circense para apresentações durante a 50ª FUL e 7ª
Expocaqui, no dia 08 de maio de 2017, às 14:30 horas. O edital em inteiro teor estará à
disposição dos interessados na internet, no endereço eletrônico www.louveira.sp.gov.br, ou
de 2ª a 6ª feira, das 09h00 às 16h00, na Rua Catharina Calssavara Caldana, 451, Bairro
Leitão, Louveira - SP. Outras informações no endereço citado ou pelo telefone (19) 3878-9700.
Louveira, 24 de abril de 2017. LUIS HENRIQUE SILVA SCHENEIDER - Secretário de
Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
COMUNICADO DE RETIFICAÇÃO E REABERTURA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2017
APrefeitura Municipal de Louveira informa que foi retificado o Edital do Pregão Presencial nº 028/2017,
objetivando a contratação de empresa para exploração da área de alimentação e mini shopping, durante
a realização da 50ª FUL e 7ª Expocaqui, e está reaberto o prazo, ficando a data da sessão para o dia 08
de maio de 2017, às 09h30min. O edital em inteiro teor encontra-se à disposição dos interessados na
internet, no endereço eletrônico www.louveira.sp.gov.br, ou de segunda a sexta-feira, das 09h00 às
16h00, na Rua Catharina Calssavara Caldana, 451, Leitão, Louveira - SP. Outras informações no
endereço mencionado ou pelo telefone (19) 3878-9700. Louveira, 24 de abril de 2017. Luis Henrique
Silva Scheneider - Secretário deAdministração.

Allianz Seguros S.A.
CNPJ nº 61.573.796/0001-66

ERRATA
Na publicação das Demonstrações Financeiras da Allianz Seguros S.A., veiculadas neste jornal em
24/02/2017, o conteúdo da nota explicativa 4.3.3.2 - Fundos de investimentos deve ser substituído pelo
apresentado abaixo. A referida “ERRATA” não afeta as Demonstrações Financeiras tomadas em conjunto.

31.12.2016 31.12.2015

Descrição
até

1 ano

De
1 a 3
anos

mais
que 3
anos

Total
geral

até
1 ano

De
1 a 3
anos

mais
que 3
anos

Total
geral

Contas a Pagar e Tesouraria 10 - - 10 7 - - 7
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 2.343 - 823 3.166 4.436 14.182 110 18.728
Letra Financeira (LF) - - - - 30.182 6.515 - 36.697
Certificado de Depósito Bancário (CDB) 1.724 - - 1.724 4.602 - 3.865 8.467
Debêntures - 6.954 769 7.723 6.731 28.120 15.605 50.456
Cotas 37.448 1.071 1.536 40.055 55.549 - - 55.549
Total 41.525 8.025 3.128 52.678 101.507 48.817 19.580 169.904

Banco KDB do Brasil S.A.
CNPJ/MF 07.656.500/0001-25 - NIRE 35.300.326.695

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Janeiro de 2017
Data, Hora e Local: Aos 20 dias do mês de Janeiro de 2017, às 14h, na sede social do Banco KDB do Brasil S.A. (“Companhia”) localizada na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 15º andar, conjunto 152. Convocação e Presença:
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76 - Lei das Sociedades Anônimas (“LSA”); e presentes os
acionistas que representam a totalidade do capital social.Mesa: Sr.Jong Doo Park, Presidente da Mesa;Sr.Junghyun Kim, Secretário.Ordem do
Dia: (i) aprovação da lavratura da presente Ata na forma sumária e saneamento da falta de publicação dos avisos exigidos;e (ii) indicação de novo
membro da Diretoria da Companhia.Deliberações:Todas tomadas por unanimidade dos votos proferidos: (i) foi aprovada a lavratura da presente
Ata na forma sumária e saneamento da falta de publicação dos avisos exigidos; e (ii) foi aprovada a indicação do Sr. Jeong Seok Choi, cidadão
coreano, bancário, casado, residente e domiciliado na 603-106 Mokdongsinsigaji, apartamento 6, Mok-Dong,Yangcheon-Gu, Seul, República da
Coreia,portadordopassaportenºM77528608,paraocargodeDiretordaCompanhia,sendocertoquetomarápossedeseucargoapósaaceitação
de seu nome pelo Banco Central do Brasil, obtenção de visto permanente a ser emitido pelas autoridades imigratórias brasileiras e a eleição em
Assembleia Geral.Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou esta Ata que, lida e aprovada, segue
assinada.São Paulo, 20 de Janeiro de 2017.Assinaturas dos Presentes: Sr.Jong Doo Park, Presidente da Mesa;e Sr.Junghyun Kim, Secretário.
Acionistas: The Korea Development Bank (pp Jong Doo Park) e Sr. Jin Hyo Jeon. Certidão - Confere com o original lavrado no livro próprio. São
Paulo, 20 de Janeiro de 2017.Jong Doo Park - Presidente da Mesa;Junghyun Kim - Secretário da Mesa.JUCESP nº 182.706/17-5 em 19/04/2017.
Flávia R.Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Locaweb Serviços de Internet S.A.
CNPJ/MF nº 02.351.877/0001-52

NIRE 35.300.349.482
Edital de Convocação - Assembleia Geral

Ordinária e Extraordinária
Nos termos das atas de Reuniões do Conselho de Admi-
nistração da Companhia realizadas em i. 28/03/2017 e ii.
11/04/2017, bem como iii. considerando as publicações
das Demonstrações Financeiras veiculadas nos jornais
(a) DOESP e (b) Valor Econômico S.A. em 31/03/2017 e,
disponíveis para apreciação por parte dos interessados
elegíveis no atual endereço da sede social, em São Pau-
lo/SP, na Rua Itapaiúna, nº 2.434, Vila Andrade, ficam
convocados os Acionistas a se reunirem às 11 horas do
dia 02/05/2017 em AGO/E, a ser realizada na Sede Social,
para deliberarem (c) ordinária e (d) extraordinariamente
acerca das propostas das matérias/assuntos/delibera-
ções seguintes: [A] apreciação das contas da Diretoria,
exame e discussão das Demonstrações Financeiras,
acompanhadas do Relatório da Administração e do Pare-
cer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício
social encerrado em 31/12/2016; [B] projeção por parte
do Conselho de Administração para destinação de saldo
negativo/prejuízo do resultado relativo a 31/12/16; [C]
estimativa para a fixação da remuneração anual global
dos administradores no corrente exercício social a ser en-
cerrado em 31/12/2017; [D] ratificação de contratação
da empresa Ernst & Young Terco Auditores Independen-
tes S.S.; [E] consubstanciação dos Adiantamentos para
Futuros Aumentos de Capital Social (“AFAC’s LwSA”)
unilateralmente realizados pela Companhia, de forma
desproporcional, nos capitais sociais de algumas das
suas empresas então controladas ([E.1] Locaweb Tele-
com Telecomunicações Ltda., e [E.2] Tray Participações
S.A.; e, ainda, [F] outros assuntos de interesse geral da
Companhia, (dentre os quais: [F.1] dispensa de publica-
ção dos conteúdos de “Anexo(s)” da AGO/E, [F.2] autori-
zação para execução de correlatos trâmites administrati-
vos subsequentes e [F.3] etc). Informações Gerais:
Nos termos do Artigo 26 do Estatuto Social, para tomar
parte na AGO/E ora convocada, o acionista ou seu repre-
sentante legal deverá comparecer à AGO/E munido dos
documentos que comprovem sua identidade; sendo que
o acionista poderá ser representado por procurador
constituído há menos de 1 ano, nos termos da legislação
vigente. As informações e documentos relacionados às
matérias a serem deliberadas na AGO/E, nos termos da
legislação aplicável e desde já, encontram-se à disposi-
ção dos acionistas na Sede Social e, também, corrobora-
dos nos termos das RCA’s. São Paulo, SP, 11/04/2017. Mi-
chel Gora - Presidente do Conselho de Administração.

CONCESSIONÁRIA DO ESTACIONAMENTO DE CONGONHAS S.A.
CNPJ nº 01.472.027/0001-40

Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2016 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial

Ativo 2016 2015
Circulante ............................................................................ 15.352 13.697
Caixa e equivalentes de caixa.............................................. 13.845 12.197
Contas a receber .................................................................. 1.420 1.412
Outras contas a receber e despesas antecipadas ............... 87 87
Não Circulante .................................................................... 14.645 21.594
Depósito judicial ................................................................... 5 29
Imobilizado ........................................................................... 453 644
Intangível .............................................................................. 14.187 20.921
Total do Ativo...................................................................... 29.997 35.291

Passivo e Patrimônio Líquido 2016 2015
Circulante ............................................................................ 3.139 3.570
Fornecedores e outras contas a pagar................................. 602 562
Empréstimos e financiamentos ............................................ 65 89
Salários e obrigações sociais............................................... 938 963
Impostos a recolher .............................................................. 1.534 1.707
Dividendos a pagar............................................................... – 248
Não Circulante .................................................................... 1.176 1.142
Empréstimos e financiamentos ............................................ 33 78
Provisão para riscos ............................................................. 1.143 1.065
Patrimônio Líquido............................................................. 25.682 30.579
Capital social ........................................................................ 17.000 17.000
Reservas de lucros............................................................... 8.682 13.579
Total do Passivo e Patrimônio Líquido............................. 29.997 35.291

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reser-

va
Reserva
de lucros

Ca-
pital

social

de ca-
pital -
Incen
tivos

fiscais Legal

Reser-
va de
reten

ção de
lucros

Lucros
acu-
mu-

lados Total
Saldos em 31/12/14 17.000 362 3.151 14.415 – 34.928
Dividendos
distribuídos.................... – (362) – (14.415) – (14.777)

Lucro líquido do exercício – – – – 13.823 13.823
Destinação: Constituição
de reserva legal............. – – 249 – (249) –
Dividendos interme-
diários pagos................ – – – – (3.145) (3.145)

Dividendos
propostos...................... – – – – (249) (249)

Saldos destinado para
reserva de retenção
de lucros...................... – – – 10.180 (10.180) –

Saldos em 31/12/15 17.000 – 3.400 10.180 – 30.580
Dividendos
distribuídos.................... – – – (249) – (249)

Lucro líquidodoexercício – – – – 14.088 14.088
Destinação: Dividendos
intermediário pagos....... – – – (9.931) (8.806) (18.737)

Saldo destinado para
Reseva de retenção
de lucros...................... – – – 5.282 (5.282) –

Saldos em 31/12/16....... 17.000 – 3.400 5.282 – 25.682

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2016 2015
Lucro antes do IR e da CS ............................................ 19.358 19.196
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IR e da CS
com o caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais:..............................................................

Depreciações e amortizações ..................................... 7.046 7.076
Baixas de imobilizado .................................................. – (59)
Encargos financeiros provisionados ............................ 10 23
Complemento (reversão) de provisão para riscos
trabalhistas, cíveis e tributários.................................. (67) 176

Aumento nos ativos operacionais:
Contas a receber ......................................................... 8 15
Depósitos Judiciais - LP .............................................. 24 –
Outras contas a receber e despesas antecipadas ...... – 17

Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Salários e obrigações sociais ...................................... (24) 125
Impostos a recolher ..................................................... (3) (7)
Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários .. 145 –
Fornecedores e outras contas a pagar........................ 40 302

26.536 26.864
Imposto de renda e contribuição social pagos .............. (5.687) (5.433)
Juros e IOF pagos ......................................................... (25) (26)
Caixa líquido gerado e aplicado pelas atividades
operacionais ................................................................ (5.712) 21.405

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativos imobilizado e intangível ................. (121) (96)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento . (121) (96)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos Intermadiários............................................. (18.737) (20.990)
Dividendos pagos.......................................................... (249) –
Amortização de financiamentos .................................... (69) (57)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (19.055) (21.047)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............. 1.648 262
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício .... 12.197 11.935
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício ...... 13.845 12.197

1.648 262

Demonstração do Resultado 2016 2015
Receita de Serviços....................................................... 41.893 41.587
Custo dos Serviços Prestados..................................... (18.939) (18.885)
Lucro Bruto .................................................................... 22.954 22.702
Despesas Operacionais: Despesas administrativas ..... (4.804) (5.119)
Lucro Operacional antes do
Resultado Financeiro .................................................. 18.151 17.583

Resultado Financeiro
Receitas financeiras ........................................................ 1.279 1.708
Despesas financeiras ...................................................... (73) (95)
Total resultado financeiro................................................. 1.207 1.613
Lucro antes do IR e da CS............................................ 19.358 19.196
IR e CS............................................................................ (5.269) (5.373)
Lucro Líquido do Exercício .......................................... 14.088 13.822
Lucro Básico e Diluído por Ação - R$ ......................... 1,96 1,93

Demonstração do Resultado Abrangente 2016 2015
Lucro Líquido do Exercício ........................................... 14.088 13.822
Outros resultados abrangentes ........................................ – –
Resultado Abrangente Total do Exercício.................... 14.088 13.822

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes
estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

Urandy Antonio Maschio
Diretor Gerente

Fernando Luiz Aguiar Filho
Diretor de Operações

Elaine Alves Soares Myas Silva
Contadora - CRC 1SP268.069/P-6



Sumário 
Caderno Empresarial 2

BALANÇO

2BCAPITAL S.A ................................................................................ 3

Bradescard Elo Participações S/A ...................................................... 5

COLUMBUS HOLDINGS SA .............................................................. 9

MIRAMAR HOLDINGS S.A. ............................................................... 7

Diário Oficial
Estado de São Paulo

Empresarial 2

Volume 127 • Número 76 Página 5
São Paulo, terça-feira, 25 de abril de 2017

continua...

Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ 09.226.818/0001-00  –  NIRE 35.300.349.415 

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara, Osasco, SP

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

 2016 2015    

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido após o Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................  226.123 273.872
Ajustes ao Lucro Líquido ..........................................................................................................  (211.975) (265.090)
 Resultado de Equivalência Patrimonial ......................................................................................  (211.974) (265.089)
 Juros, Variações Monetárias e Cambiais, Líquidas ....................................................................  (1) (1)
Lucro Líquido Ajustado .............................................................................................................  14.148 8.782
 (Aumento)/Redução em Outros Ativos/Outras Contas a Receber .............................................  1.963 (916)
 Aumento/(Redução) em Outras Obrigações/Outras Contas a Pagar .........................................  (1.258) 1.649
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ....................................  14.853 9.515

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Dividendos Recebidos de Controlada ........................................................................................  59.515 43.963
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades de Investimentos..............................  59.515 43.963

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .......................................................................................................................  (2.601) (1.654)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades de Financiamentos ..........................  (2.601) (1.654)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ..........................................................  71.767 51.824  
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Exercício ....................................................................  126.557 74.733
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Exercício .......................................................................  198.324 126.557
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ..........................................................  71.767 51.824  

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

CIRCULANTE ..............................................................................................................................  245.380 199.886
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5) .......................................................................................  198.324 126.557
Dividendos a Receber (Nota 11) ..................................................................................................  47.056 71.375
Impostos a Compensar ................................................................................................................  - 1.948
Contas a Receber .........................................................................................................................  - 5
Depósitos Judiciais .......................................................................................................................  - 1
NÃO CIRCULANTE .....................................................................................................................  1.315.209 1.140.376
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................................................................................  - 8
Impostos a Compensar ................................................................................................................  - 8
INVESTIMENTOS (Nota 6) ..........................................................................................................  1.315.209 1.140.368
TOTAL ..........................................................................................................................................  1.560.589 1.340.262

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Contábeis da 

Bradescard Elo Participações S.A. (“Companhia”), relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, acompanhadas das 
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia registrou Lucro Líquido do Exercício de R$ 226.123 mil, Patrimônio Líquido de 
R$ 1.556.191 mil e Ativos Totais de R$ 1.560.589 mil. A Assembleia deliberará quanto a parcela do lucro líquido que será retida para 

preservação e manutenção do capital social. A política de dividendos da Companhia assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro 
líquido aos acionistas, conforme previsto em seu estatuto social.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Osasco, SP, 1º de fevereiro de 2017.

Diretoria

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Bradescard Elo Participações S.A. é uma Companhia que tem por objetivo: a administração, locação, compra, venda de bens 
próprios e participação em outras sociedades como cotista ou acionista. A Bradescard Elo Participações S.A. é parte integrante da 
Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações contábeis devem ser 
analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 1º de fevereiro de 2017.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.

2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a 
mensuração dos ativos ao seu valor justo, quando aplicável.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.
A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis quando uma entidade 
é controlada de outra entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas em CPC ou IFRS, e quando acionistas deliberam 
pela adoção dessa opção. Assim sendo, não estão sendo apresentadas demonstrações contábeis consolidadas.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua, que é o Real (R$). As demonstrações estão sendo apresentadas em milhares de reais.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem dispo-
nibilidades em moeda nacional e fundos de investimentos financeiros, e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo, 
uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro.

2.4) Investimento em controladas e controladas em conjunto
São classificados como controladas as entidades pelas quais a Companhia exerce controle, ou seja, quando detém o poder de exercer 
a maioria dos direitos de voto. Poderá ainda existir controle quando a Companhia possuir, direta ou indiretamente, preponderâncias 
de gerir as políticas financeiras e operacionais de determinadas entidades para obter benefícios em suas atividades, mesmo que a 
percentagem que detém sobre o seu capital próprio for inferior a 50%. A existência e o efeito de potenciais direitos de voto, que são 
atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla outra entidade.
Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo 
que o resultado é classificado como despesa (ou receita) operacional.
Os dividendos recebidos de investidas são registrados por equivalência patrimonial e reduzem o valor do investimento.

2.5) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais-fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:

Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui controle da situação ou quando 
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como pratica-
mente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. 
Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;
Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com proces-
sos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança;
Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a 
sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmen-
te sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados 
como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como 
remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e
Obrigações Legais: Provisão para Riscos Fiscais decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações contábeis.

2.6) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos 
acionistas da Companhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordiná-
rias adquiridas pela Companhia e mantidas em tesouraria.
b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no pe-
ríodo em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da 
Companhia.

2.7) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

 2016 2015    
Lucro Líquido do Exercício .......................................................................................................  226.123 273.872
Outros Resultados Abrangentes ..................................................................................................  (1.937) -
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................  224.186 273.872

RECEITAS OPERACIONAIS .......................................................................................................  211.974 265.089
Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 6) ..........................................................................  211.974 265.089
DESPESAS OPERACIONAIS .....................................................................................................  1.186 452
Despesas Tributárias (Nota 10) ....................................................................................................  1.050 391
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 9) ................................................................................  136 61
RESULTADO FINANCEIRO.........................................................................................................  22.534 13.723
Receitas/Despesas Financeiras (Nota 8) .....................................................................................  22.534 13.723
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO .....................................................  233.322 278.360
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 12a) ................................................  (7.199) (4.488)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..............................................................................................  226.123 273.872  
Número de ações .........................................................................................................................  4.167.605.327 4.167.605.327
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações em R$ ......................................................................  54,26 65,71  

Saldos em 31.12.2014 ....................................... 657.155 20.481 385.246 - - 1.062.882             
Lucro Líquido do Exercício ................................. - - - - 273.872 273.872
Destinações: - Reservas ................................... - 13.694 257.577 - (271.271) -
             - Dividendos Pagos (Nota 7c) ..... - - - - (2.601) (2.601)             
Saldos em 31.12.2015 ....................................... 657.155 34.175 642.823 - - 1.334.153             
Aumento de Capital com Reservas .................... 12.045 - (12.045) - - -
Lucro Líquido do Exercício ................................. - - - - 226.123 226.123
Ajustes de Avaliação Patrimonial ....................... - - - (1.937) - (1.937)
Destinações: - Reservas ................................... - 11.306 212.669 - (223.975) -
             - Dividendos Propostos (Nota 7c) - - - - (2.148) (2.148)             
Saldos em 31.12.2016 ....................................... 669.200 45.481 843.447 (1.937) - 1.556.191             

 2016 2015    

    Ajuste de
    Avaliação Lucros
 Capital Reserva de Lucros Patrimonial Acumu-             
Eventos Social Legal Estatutária Controladas lados Totais             

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

6) INVESTIMENTOS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados na conta de Resultado de Equivalência Patrimonial e corresponderam, no exercício, a um resultado positivo de R$ 211.974 (2015 - R$ 265.089).

Em 31 de dezembro                  
    Quantidade
    de ações
    possuídas Participação   Resultado de
 Capital Patrimônio  (em milhares) no capital Investimentos  equivalência patrimonial (1)                   
Empresas social líquido Resultado ON social 2016 2015 2016 2015                    
Alvorada Administradora de Cartões Ltda.  .................................. 226.500 394.485 14.417 226.500 100,00% 394.485 381.148 14.417 22.916
Elo Participações S.A.  ................................................................. 800.227 1.841.077 395.035 372.228 50,01% 920.724 759.220 197.557 242.173
Total .............................................................................................      1.315.209 1.140.368 211.974 265.089

(1) Os ajustes decorrentes de avaliação consideram os resultados apurados pelas Companhias.

CIRCULANTE ..............................................................................................................................  4.398 6.109
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 12b) .........................................................................  2.189 3.453
Dividendos a Pagar (Nota 7c).......................................................................................................  2.148 2.601
Outras Contas a Pagar .................................................................................................................  61 55

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...............................................................................................................  1.556.191 1.334.153
Capital Social (Nota 7a) ................................................................................................................  669.200 657.155
Reserva de Lucros (Nota 7b) .......................................................................................................  888.928 676.998
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexo ......................................................................................  (1.937) -

TOTAL ..........................................................................................................................................  1.560.589 1.340.262

ATIVO 2016 2015    PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2016 2015    

7) PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
 2016 2015    
Ordinárias .....................................................................................................................................  4.167.605.327 4.167.605.327
Total .............................................................................................................................................  4.167.605.327 4.167.605.327

Em Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária, realizadas em 29 de abril de 2016, deliberou-se aumentar o 
Capital Social no valor de R$ 12.045, elevando-o de R$ 657.155 para R$ 669.200, sem emissão de ações, mediante a capitalização 
de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Reserva Estatutária”, de acordo com o dispositivo no Parágrafo Primeiro do Artigo 169 
da Lei nº 6.404/76. Em consequência, a redação do “caput” do Artigo 6º do Estatuto Social passa a ser a seguinte: “Artigo 6) O Capital 
Social é de R$ 669.200 (seiscentos e sessenta e nove milhões e duzentos mil reais), dividido em 4.167.605 (quatro bilhões, cento e 
sessenta e sete milhões, seiscentas e cinco mil) ações ordinárias nominativas-escriturais, sem valor nominal”.

b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro    

 2016 2015    
Reservas de lucros .....................................................................................................................  888.928 676.998
Reserva legal (1) ..........................................................................................................................  45.481 34.175
Reserva estatutária (2) .................................................................................................................  843.447 642.823

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do ca-
pital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente 
poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Companhia, pode ser 
constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada e 
deliberada pela Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado. Em observância no que dispõe 
o artigo 192 da Lei nº 6.404/76, juntamente com as demonstrações contábeis, será apresentada proposta sobre a destinação 

do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a 
Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na distribuição de 
dividendos (artigo 199).

c) Dividendos a pagar
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido 
do exercício, ajustado nos termos da lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2016 e 2015 estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro        
 2016 % (1) 2015 % (1)        
Lucro líquido do exercício ....................................................... 226.123  273.872
Reserva legal.......................................................................... (11.306)  (13.694)
Base de cálculo .................................................................... 214.817  260.178
Dividendos propostos .......................................................... 2.148 1,0 2.601 1,0

(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

8) RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS
Em 31 de dezembro    

 2016 2015    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos financeiros ...........................................  22.560 13.735
Juros passivos líquidos.................................................................................................................  (26) (12)
Total .............................................................................................................................................  22.534 13.723

9) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Em 31 de dezembro    

 2016 2015    
Serviços de terceiros ....................................................................................................................  136 61
Total .............................................................................................................................................  136 61

2.8) Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos financeiros, e demais ativos financeiros. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.

2.9) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribui-
ção social foi calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A despesa com imposto de renda é constituída do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do 
exercício e do imposto diferido proveniente de ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.

2.10) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas (em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica espe-
cializada da Organização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvol-
vimento, aferição e diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle 
nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.
Valor justo de ativos e passivos financeiros
A Companhia aplica o CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divul-
gação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo:
Nível 1
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos.
Nível 2
Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços).
Nível 3
Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fim de quantificar determinados ati-
vos e passivos. Tais estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Os investimentos pelo método da equivalência patrimonial, estão sujeitos à revisão de perda ao valor recuperável (impairment). As 
despesas com perda ao valor recuperável são registradas quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de 
não-recuperabilidade do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda ao valor recuperável é uma matéria que requer um nível 
significativo de julgamento.
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam risco significativo de resultar em um ajuste material dentro 
do próximo exercício financeiro.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2016 2015    
Disponibilidades em moeda nacional (1) ......................................................................................  5 10
Fundos de investimentos financeiros (2) ......................................................................................  198.319 126.547
Total de caixa e equivalentes de caixa .....................................................................................  198.324 126.557

(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, (composto por Letras Financeiras do Tesouro e 

Operações Compromissadas), exclusivos a integrantes da Organização Bradesco ou companhias a ele ligadas, que sejam consi-
derados investidores qualificados, administrados pelo Banco Bradesco S.A.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e Administradores da

Bradescard Elo Participações S.A. 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Bradescard Elo Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como, as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira da Bradescard Elo Participações S.A., em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

Osasco, 20 de abril de 2017

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP214007/O-2

10) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Em 31 de dezembro    

 2016 2015    
PIS ................................................................................................................................................  147 55
COFINS ........................................................................................................................................  902 335
Outras ...........................................................................................................................................  1 1
Total .............................................................................................................................................  1.050 391

11) PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Em 31 de dezembro        
 2016 2015        
 Ativo Receitas Ativo Receitas
 (passivo) (despesas) (passivo) (despesas)        
Caixa e equivalentes de caixa:
Banco Bradesco S.A.  ............................................................. 5 - 10 -

Dividendos a receber:
Alvorada Administradora de Cartões Ltda.  ............................ 137 - 218 -
Elo Participações S.A.  ........................................................... 46.919 - 71.157 -

Dividendos a pagar:
Banco Bradesco Cartões S.A.  ............................................... (2.148) - (2.601) -
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no 
Banco Bradesco S.A., controlador da Companhia.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

...continuação

A ADMINISTRAÇÃO

Marcelo da Silva Rego - Contador - CRC 1SP301478/O-1

12) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Em 31 de dezembro    
 2016 2015    
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social ...........................................  233.322 278.360
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%,  
 respectivamente .........................................................................................................................  (79.330) (94.642)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas nas sociedade correspondentes .................................  72.071 90.130
Despesas e provisões indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ......................................  (19) -
Outros valores ..............................................................................................................................  79 24
Imposto de renda e contribuição social do exercício .............................................................  (7.199) (4.488)
b) Impostos e Contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 2.189 (2015 - R$ 3.453), referem-se a Imposto de Renda R$ 1.994 (2015 - 
R$ 3.294), Contribuição Social R$ 93 (2015 - R$ 90), COFINS R$ 88 (2015 - R$ 59) e PIS R$ 14 (2015 - R$ 10).

13) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Companhia não operou com Instrumentos Financeiros Derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015.
b) Em 31 de dezembro de 2016 e 2015 não havia processos com riscos fiscais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis 
ou prováveis de natureza relevantes.
c) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de 
dezembro de 2016.
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